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Lula anuncia Plano Safra de R$ 400,5 bi 
em movimento para se aproximar de 

base bolsonarista

O presidente Lula 
(PT) anunciou 
nesta quarta-

-feira (3) o Plano Safra para 
2024 e 2025 com a cifra re-
corde de R$ 400,5 bilhões.

O petista fez uma ceri-
mônia com parlamentares e 
empresários do agronegócio 
em um movimento para ten-
tar se aproximar do setor, que 
é uma das principais bases 
eleitorais do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL).

O governo federal tam-
bém anunciou R$ 108 mi-
lhões em recursos da linha de 
crédito LCA (Letras de Cré-
dito do Agronegócio) para 
complementar os incentivos 
do Plano Safra.

Apesar do esforço, a ban-
cada ruralista no Congresso 
mantém críticas e dizem que 

o plano precisa de ainda mais 
recursos para o seguro rural 
e para a equalização da taxa 
de juros cobradas dos produ-
tores.

O programa como um 
todo terá R$ 400,5 bilhões, 
mas só uma parte desses re-
cursos vem dos cofres públi-
cos. O programa prevê linhas 
de crédito e incentivos para o 
setor, tendo como destinatá-
rios desde agricultores fami-
liares a mega produtores.

O valor é superior ao 
do primeiro ano do governo 
Lula 3, quando foram anun-
ciados R$ 364 bilhões para 
o financiamento da ativida-
de agropecuária de médio e 
grandes agricultores.

O anúncio acontece em 
um momento de novas difi-
culdades na relação com o 

agronegócio, que nas últimas 
eleições apoiou Bolsonaro 
em peso.

O setor e a bancada rura-
lista reagiram à iniciativa do 
governo de importar arroz 
para evitar a alta do preço do 
produto em decorrência da 
calamidade climática no Rio 
Grande do Sul.

Após problemas no leilão, 
com indícios de irregularida-
de, o governo decidiu anular o 
leilão. Durante esse processo, 
também houve a demissão do 
secretário de Política Agríco-
la do Ministério da Agricul-
tura e Pecuária, Neri Geller.

O Plano Safra é uma das 
principais apostas do governo 
Lula para se reaproximar do 
agronegócio, setor que esteve 
associado nos últimos anos 
com o bolsonarismo.        Folhapress
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Netanyahu rebate NYT e reafirma que 
guerra só termina com fim do Hamas

Ataque aéreo russo 
mata cinco e fere 34 
pessoas em cidade 

ucraniana, diz Zelensky

Um ataque de 
mísseis e drones 
russos matou 

pelo menos cinco pessoas 
e feriu outras 34 na cidade 
de Dnipro, no sudeste da 
Ucrânia, nesta quarta-feira 
(3), disse o presidente ucra-
niano, Volodymyr Zelensky. 
O líder também pediu ao 
Ocidente que forneça mais 
defesas aéreas e armas de 
longo alcance para o país.

Imagens filmadas por 
uma testemunha e publica-
das por Zelensky no aplica-
tivo de mensagens Telegram 
mostraram uma grande ex-
plosão céu, por uma bola de 
fogo em direção ao solo.

“Por dentro, tudo está 
danificado, por fora tudo 
também está danificado. 
Estou com tremores no cor-
po, nas mãos, é tudo muito 
assustador”, disse Olha, 
gerente de um café que foi 
atingido, à Reuters.

A mulher contou que 
alguns de seus funcionários 
foram feridos e sofreram 
concussão cerebral.

Georgyi, um homem 

idoso com o nariz enfaixa-
do e o rosto ensanguentado, 
disse à Reuters após o episó-
dio que “houve uma explo-
são tão forte que a onda me 
atingiu e eu caí”.

A Rússia nega ter como 
alvo civis ou infraestrutura 
civil.

Milhares de civis foram 
mortos desde que a Rússia 
lançou a invasão em grande 
escala da Ucrânia em feve-
reiro de 2022.

“Esse terror russo só 
pode ser detido por defesas 
aéreas modernas e nossas 
armas de longo alcance”, 
disse Zelensky. “O mundo 
pode proteger vidas, e ape-
nas a determinação dos líde-
res é necessária.”

Borys Filatov, o prefeito 
da cidade, anunciou um dia 
de luto para quinta-feira (4). 
O ucraniano disse no Tele-
gram que o ataque danificou 
jardins de infância, escolas e 
hospitais e causou incêndios 
em toda a cidade. Prédios 
comerciais também foram 
danificados, segundo as au-
toridades.                         CNN

 O p r i m e i r o -
- m i n i s t r o 
de Israel, 

Binyamin Netanyahu, vol-
tou a dizer nesta quarta-feira 
(1º) que a guerra na Faixa de 
Gaza só vai terminar com a 
destruição do Hamas após 
uma reportagem do jornal 
americano The New York Ti-
mes afirmar que generais ou-
vidos sob anonimato querem 
um cessar-fogo.

“Fontes anônimas afirma-
ram ao New York Times que 
Israel estará pronto para aca-
bar com a guerra antes que 
todos seus objetivos sejam al-
cançados”, disse o premiê em 
um vídeo publicado na rede 
social X. “Não sei quem são 
essas fontes anônimas, mas 
estou aqui para deixar bem 
claro: isso não vai acontecer.”

“Não vamos nos render 
aos ventos do derrotismo, 
nem no The New York Times 
nem em qualquer outro lugar. 
Somos inspirados pelo espíri-
to de vitória”, concluiu Bibi, 
como o político é chamado, 
após afirmar que o Exército 
de Israel tem todos os meios 
para alcançar seus objetivos.

De acordo com o jornal 
americano, os principais ge-
nerais de Israel afirmaram 
sob anonimato que, após 
quase nove meses de guerra, 
o país enfrenta falta de equi-
pamentos e é pressionado por 
uma segunda frente de com-
bate contra o Hezbollah, na 
fronteira com o Líbano.

Assim, um cessar-fogo 
seria a melhor saída para re-
cuperar os reféns em Gaza e 
se preparar para uma possível 

guerra com o grupo libanês 
mesmo que isso implique em 
uma eventual manutenção 
do Hamas, um dos grupos 
islâmicos responsáveis pelos 
ataques terroristas no sul de 
Israel no início de outubro, 
que desencadearam a guerra.

A permanência dos reféns 
no território palestino após 
meses de guerra é atualmente 
a questão mais sensível para 
o governo de Netanyahu e 
motivou diversas manifesta-
ções em Israel. Acredita-se 
que 116 dos cerca de 250 re-
féns sequestrados por comba-
tentes do Hamas e outros gru-
pos armados ainda estão no 
território palestino, de acordo 
com contagens de Israel pelo 
menos 50 dos quais foram 
declarados mortos à revelia 
pelas autoridades.           Folhapress

Um soldado isra-
elense foi morto e 
uma segunda pes-

soa ficou ferida em um ataque 
com faca dentro de um sho-
pping na cidade de Karmiel, 
no norte de Israel, nesta quar-
ta-feira (3). O agressor foi 
morto a tiros, disseram auto-
ridades.

Em comunicado, o Mi-
nistério da Defesa de Israel 
identificou a vítima como 
Aleksandr Iakiminskyi, um 
sargento de 19 anos que in-
tegrava o Exército israelense. 
Autoridades disseram que in-
vestigavam os esfaqueamen-
tos como suspeita de ataque 
terrorista, e a polícia deteve 
parentes do autor das agres-
sões. “O agressor, cuja identi-

dade ainda é desconhecida, foi 
neutralizado, e sua morte foi 
confirmada pela equipe mé-
dica”, disse Shuki Tahauka, 
comandante da polícia local.

Posteriormente, o site de 
notícias Ynet de Israel no-
meou o suspeito como Joud 
Rabia. O agressor seria mora-
dor de Nahaf, uma cidade isra-
elense onde muitos membros 
de sua minoria árabe vivem.

Segundo Ran Moskowitz, 
porta-voz dos serviços médi-
cos, os dois homens atacados, 
incluindo o soldado, foram 
levados ao hospital. A segun-
da vítima continua internada 
em estado grave.

Um vídeo que foi com-
partilhado nas redes sociais e 
visto pela agência de notícias 

Reuters mostra dois homens 
deitados imóveis no chão do 
shopping enquanto as pesso-
as tentavam prestar cuidados 
médicos.

Pelo menos um dos ho-
mens recebendo cuidados 
estava vestindo um uniforme 
verde. Um terceiro homem, 
não uniformizado, estava dei-
tado imóvel a uma curta dis-
tância. Ninguém estava pres-
tando cuidados a ele.

Imagens gravadas por 
uma câmera de segurança de 
uma loja, também publicada 
nas redes sociais, mostram 
parte da ação. Na gravação, 
é possível ver o momento 
em que agentes de segurança 
apontam armas em direção ao 
suspeito.                        Folhapress

Soldado é morto em ataque 
com faca em shopping de 
Israel; agressor é baleado
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Leilões negociam carros 
atingidos pelas enchentes 

no Sul por até metade 
do preço

O interesse em 
leilões de veí-
culos atingidos 

pelas chuvas e enchentes no 
Rio Grande do Sul cresceu 
nas últimas semanas. Destino 
final de carros, motos e outros 
meios de transporte perdi-
dos por gaúchos, os certames 
atraem compradores atraídos 
pelo valor baixo e pelas pos-
sibilidades de recuperação.

“Quando começaram as 
notícias de enchente, todo 
mundo achava que ninguém 
compraria os carros. Vem 
sendo uma surpresa, porque 
está vendendo muito bem”, 
diz a leiloeira Liliamar Pesta-
na Gomes. “A gente está con-
seguindo vender mais de 90% 
em cada leilão, isso é muito 
bom. Mostra que o mercado 
está aquecido para isso.”

O valor final pode oscilar 
entre 40% a 60% da tabela 
Fipe, a depender de critérios 
como marca, modelo, ano e 
estado pós-sinistro. “Tem ve-
ículos que estavam em locais 
onde ficaram mais sujos, tem 
veículos que a água chegou 
só até o pneu.”

O primeiro leilão, no dia 
18 de junho, teve 111 veícu-
los arrematados de um total 
de 120. Desde então, a média 
de vendas fica acima de 90%. 
Quatro edições já foram re-
alizadas, e a próxima ocorre 
nesta quinta (4).

Como muitos proprietá-
rios ainda preparam a docu-
mentação de transferência de 
veículos para as seguradoras, 
a expectativa é de que os lei-
lões estejam apenas come-
çando.

Por ora, os veículos estão 
em um pátio de quase 300 
mil km² em Nova Santa Rita, 
integrando o estoque de car-
ros recolhidos após desastres 
climáticos ou colisões, além 
dos que foram retomados por 
bancos ou instituições finan-
ceiras.

Mais de 5.000 veículos 
foram encaminhados por se-
guradoras para a leiloeira nos 
últimos 30 dias, e a perspecti-
va é de aumento.

“Como teve a enchente, 
e foi um período que durou, 
os carros ficaram submersos 
mais ou menos 20 dias. Ago-
ra baixou a água e todo mun-
do quer retirar os veículos, 
então acumulou essa entrada 
[de veículos no pátio da leilo-
eira]”, diz Liliamar.

Carlos Vilela/Folhapress

Produção industrial cai 
0,9% em maio, diz IBGE

A produção in-
dustrial brasi-
leira caiu 0,9% 

em maio em relação a abril. É 
o segundo recuo consecutivo, 
apontando retração de 1,7% 
no período. Com o resultado, 
o setor perdeu o ganho acu-
mulado entre fevereiro e mar-
ço deste ano (1,1%).

No acumulado nos últi-
mos 12 meses, houve cresci-
mento de 1,3%, o que acabou 
por reduzir a intensidade no 
ritmo de evolução se com-
parado ao resultado do mês 
anterior. Os dados foram 
anunciados na quarta-feira 
(3), no Rio de Janeiro, pelo 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE),

Os números fazem parte 
da Pesquisa Industrial Men-
sal (PIM), divulgada nesta 
quarta-feira (3) pelo órgão, 
que mostrou ainda avanço 
de 2,5% no acumulado dos 
cinco primeiros meses de 
2024, se comparado ao mes-
mo período do ano anterior.

Nessa comparação, entre 
as atividades, as principais 
influências positivas na totali-
dade da indústria foram ano-

tadas por produtos alimentí-
cios (5,2%), coque, produtos 
derivados do petróleo e bio-
combustíveis (3,1%), indús-
trias extrativas (2,3%) e veí-
culos automotores, reboques 
e carrocerias (4,8%).

O gerente da pesquisa, 
André Macedo, disse que, 
em maio de 2024, a indústria 
apresentou “predominância 
de resultados negativos de 
forma geral”, com recuo na 
margem e na comparação 
com maio de 2023.

Houve, ainda, interrup-
ção da trajetória ascendente 
no índice de média móvel 
trimestral e perda de intensi-
dade no ritmo de expansão no 
acumulado do ano e dos 12 
meses anteriores.

Nesse mês, a indústria 
intensificou a queda que já 
tinha sido registrada no mês 
anterior, e entre os fatores que 
explicam esse resultado, estão 
as chuvas no Rio Grande do 
Sul, que tiveram um impac-
to local maior, mas também 
influenciaram o resultado ne-
gativo na indústria do país, 
informou o texto publicado 
pelo IBGE.    Cristina Indio do Brasil/ABR

Procon-SP: diferença de preços entre 
remédios genéricos chega a 685%

Pesquisa anual fei-
ta pelo Procon-SP 
indica que medica-

mentos apresentam diferenças 
de preços de até 685% entre 
os genéricos e de 134% entre 
os medicamentos de referên-
cia. Foram pesquisados 48 
produtos das duas categorias 
com a mesma apresentação. 

O medicamento de refe-
rência é um produto desen-
volvido pelo fabricante que o 
registrou primeiro e, portan-
to, possui a marca registrada. 
Os medicamentos genéricos 
e similares são aqueles  de-
senvolvidos com fórmulas 
oriundas dos medicamentos 
de referência que caíram em 
domínio público.

O levantamento de preços 
foi feito pelo Procon paulista 
em sites de seis grandes dro-
garias. De forma presencial, 

a pesquisa ocorreu em lojas 
dos municípios de Araçatuba, 
Santos, São Vicente, Bauru, 
Campinas, Jaú, Jundiaí, Pre-
sidente Prudente, Ribeirão 
Preto, São José do Rio Preto, 
São José dos Campos e Soro-
caba. Os dados foram coleta-
dos entre os dias 27, 28 e 29 
de maio.

“A iniciativa do Procon-
-SP tem como objetivo ofere-
cer ao público referências de 
preços, além de reforçar a ne-
cessidade da pesquisa de pre-
ços antes da compra do medi-
camento”, informou o órgão.

A maior diferença de 
preços foi apurada presen-
cialmente entre medicamen-
tos genéricos de farmácias 
em Presidente Prudente. O 
medicamento Nimesulida, 
de 100 mg e com 12 com-
primidos, por exemplo, 

custava R$ 23,49. Em ou-
tro estabelecimento, o valor 
era R$ 2,99, o que significa 
uma diferença de 685,62%.

Entre os produtos de re-
ferência, a maior diferença 
de preço foi encontrada na 
Baixada Santista: o medica-
mento Amoxil (Amoxicili-
na), da Glaxosmithkline, de 
500 mg e 21 cápsulas, cus-
tava R$ 67,08 em uma far-
mácia e R$ 29,95, em outra, 
R$ 29,95, o que corresponde 
a uma diferença de 123,97%

Na capital paulista, nos 
preços praticados por sites de 
seis grandes redes - Droga-
ria São Paulo, Drogasil, Ex-
trafarma, Droga Raia, Pague 
Menos e Ultrafarma - a maior 
diferença encontrada foi de 
229,54% entre os medica-
mentos genéricos. 

ABR

04.07.24.indd   3 03/07/2024   20:11:28



04  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Quinta-feira, 04 de julho de 2024

Política

Lula diz que ‘não joga dinheiro fora’ 
e ‘responsabilidade fiscal é 
compromisso’

Deputados decidem repor 
imposto sobre herança em 
previdência privada

 O ministro Fer-
nando Ha-
ddad (Fazen-

da) disse na quarta-feira (3) 
que ainda há pendências nas 
negociações da dívida com 
os estados, mas que espera 
conclui-las até o fim de julho.

A declaração foi dada du-
rante reunião do Conselho da 
Federação, no Palácio do Pla-
nalto, na presença de gover-
nadores, prefeitos e do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT). Haddad mencio-
nou quatro possíveis saídas 
sugeridas pela Fazenda, mas 
disse que os temas estão em 
aberto e evitou entrar em de-
talhes sobre as negociações.

“Não queremos anunciar 
aqui, porque ainda há pendên-
cias, que as negociações vão 
superar, e [Rodrigo] Pacheco, 
presidente do Congresso, do 

Senado, está nos ajudando a 
equacionar pendências para 
que projeto de lei comple-
mentar de repactuação possa 
ser apresentado e aprovado 
ainda antes do recesso de ju-
lho”, disse Haddad no evento.

O ministro mencionou 
ainda preocupação para que a 
renegociação não tivesse im-
pacto nas contas primárias da 
União. Para isso, disse que há 
ideia para criar mecanismo 
de redução da taxa de juros 
mediante quatro condições 
já anunciadas pelo titular da 
pasta e mencionadas, nova-
mente, no evento.

São elas: a busca pela 
equidade com cessão de be-
nefícios para todas as unida-
des da federação; concessão 
de descontos sobre juros da 
dívida; criação de fundo de 
equalização temporário com-

posto por parte dos recursos 
economizados do pagamento 
do serviço da dívida e distri-
buídos a partir de parâmetros 
que visem reduzir desigual-
dades regionais; e contrapar-
tida dos estados para manu-
tenção dos descontos para a 
dívida e acesso ao fundo.

“Espero até o final do 
mês concluir negociação e 
dar essa boa noticia aos en-
tes”, disse ainda Haddad.

O senador Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG) tem ajuda-
do o governo na negociação 
da dívida com os estados, so-
bretudo porque Minas Gerais 
seria um dos principais bene-
ficiários.

Pacheco já disse que quer 
concluir a votação da propos-
ta antes do recesso parlamen-
tar, também neste mês.

Marianna Holanda/Folhapress

Haddad diz que acordo 
sobre dívida dos estados 

sai até o fim do mês

O GT (Grupo de 
Trabalho) da 
Câmara res-

ponsável pela relatoria do 
projeto de lei sobre o funcio-
namento do Comitê Gestor 
do IBS (PLP 108/2024) deve 
entregar ao presidente da Câ-
mara, Arthur Lira, uma versão 
de relatório prevendo a reto-
mada do ITCMD (Imposto de 
Transmissão Causa Mortis e 
Doação), um tributo estadual, 
sobre planos de previdência 
privados repassados a her-
deiros por doação do titular.

Em Sâo Paulo, o tributo 
é chamado de ITCMD, mas 
o seu nome pode variar em 
outros estados. Porém a sua 
aplicação é a mesma.

A Folha de S.Paulo apu-
rou que, na versão que será 
discutida com Lira na manhã 
da quarta-feira (3), os deputa-
dos incluíram um inciso defi-
nindo a cobrança do imposto 
sobre “aportes financeiros 
capitalizados sob a forma de 
planos previdência privada 
ou qualquer outra forma ou 
denominação de aplicação fi-

nanceira ou investimento seja 
qual for o prazo e a modalida-
de de garantia”.

O texto é similar ao que 
havia sido incluído pelo Mi-
nistério da Fazenda na versão 
preliminar do projeto e que 
foi retirado do texto definitivo 
apresentado em junho, após 
decisão do presidente Lula.

Na ocasião, a incidência 
do ITCMD nos planos de 
previdência havia sido um 
pedido do Comsefaz (Comi-
tê Nacional de Secretários de 
Fazenda, Finanças, Receita 
ou Tributação dos Estados e 
do Distrito Federal). Mas Lula 
decidiu recuar da cobrança, 
após a repercussão negativa 
do tema. O Palácio do Planal-
to avaliou que não precisava 
assumir o ônus impopular 
de um imposto que ficará 
com os governos estaduais.

O ITCMD já é cobrado 
por alguns estados na doação 
de planos PGBL (Plano Ge-
rador de Beneficio Livre) e 
VGBL (Vida Gerador de Be-
nefício Livre).

Nivaldo Souza/Folhapress

Em meio a preocu-
pações de investi-
dores quanto à ca-

pacidade do governo de cortar 
gastos para conter o aumento 
da dívida pública, um dos 
fatores que tem levado à dis-
parada do dólar, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) afirmou, na quarta-feira 
(3), que gasta quando é neces-
sário e que não joga dinheiro 
fora. O petista disse ainda 
que responsabilidade fiscal 
é compromisso do governo.

“Aqui nesse governo a 
gente aplica dinheiro neces-
sário, gasto com educação e 
saúde quando é necessário, 
mas a gente não joga dinheiro 
fora. Responsabilidade fiscal 
não é palavra, é compromisso 
desse governo desde 2003 e 
a gente manterá ele à risca”, 
disse Lula, em discurso no 
lançamento do Plano Safra 

Agricultura Familiar, no Pa-
lácio do Planalto.

Lula vem numa esteira 
de declarações com críticas à 
taxa de juros e à atuação do 
Banco Central.

Nos últimos dias, a cota-
ção do dólar escalou diante 
da incerteza dos agentes do 
mercado com a trajetória fis-
cal do Brasil. A preocupação 
é com o risco de esse movi-
mento respingar na economia 
real, encarecendo produtos e 
levando o BC a precisar au-
mentar os juros básicos, hoje 
em 10,50% ao ano, para con-
ter a inflação.

As falas repercutem ne-
gativamente no mercado e, 
por isso, preocupam auxilia-
res. Eles defendem modera-
ção nas falas do petista para 
evitar um agravamento ainda 
maior do quadro econômico.

Pela manhã, no Palácio 

da Alvorada, o chefe do Exe-
cutivo se reuniu com Haddad. 
À tarde, ele encontrará minis-
tros da área econômica para 
debater medidas de corte de 
gastos.

A reunião desta quarta 
terá a presença dos integran-
tes da JEO (Junta de Execu-
ção Orçamentária), formada 
por Haddad, Tebet, Rui Costa 
(Casa Civil) e Esther Dweck 
(Gestão e Inovação).

Lula tem feito declara-
ções públicas contra mudan-
ças na política de valorização 
do salário mínimo (que im-
pacta a Previdência Social) e 
a desvinculação entre benefí-
cios sociais e o piso nacional. 
Ele também descartou limitar 
o crescimento dos mínimos 
em Saúde e Educação. Esses 
são justamente alguns dos 
componentes que mais pres-
sionam o Orçamento.    Folhapress
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Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Aberta

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2024
Data, Hora e Local: 30/04/2024, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, considerando-se como 
realizada na sede social da Companhia. Publicações e Divulgação: (i) Edital de primeira convocação 
publicado em 05, 06 e 07/04/2024 no jornal “Data Mercantil”. Presenças: (a) Em AGO: acionistas titula-
res de 285.390.936 ações ordinárias; e (b) Em AGE: acionistas titulares de 285.390.932 ações ordinárias. 
Não foi alcançado o quórum de 2/3 do capital social votante da Companhia, o qual se fazia necessário 
para deliberação sobre os “itens (ix), (x), (xi) e (xii)”, acerca das propostas de alterações ao estatuto social 
da Companhia, porém, presentes acionistas representando mais que 1/4 do capital social votante da 
Companhia. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Claudio Roberto Ely, e secretariados pelo Sr. 
Guilherme Martins Bouzan. Deliberações: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar, por unanimidade, 
com 76.155.414 votos a favor e 209.235.522 abstenções, as demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2023, acompanhadas das respectivas notas explicativas, 
do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; (ii) Aprovar, por unanimi-
dade, com 76.155.414 votos a favor e 209.235.522 abstenções, as contas dos administradores referentes 
ao exercício social findo em 31/12/2023; (iii) Aprovar, por maioria dos votos, com 229.883.742 votos a 
favor, 6.898.007 votos contrários e 48.609.187 abstenções, a proposta de destinação dos resultados do 
exercício findo em 31/12/2023, no montante total de R$ 16.348.603,43, da seguinte forma: (a) 
R$ 817.430,17, correspondente a 5% do lucro líquido do exercício social, destinado à formação da reserva 
legal da Companhia; (b) R$ 4.251.761,12 correspondente ao pagamento de remuneração aos acionistas, 
sendo: i. R$ 3.000.000,00 a título de juros sobre capital próprio, imputado ao dividendo obrigatório referente 
ao exercício social encerrado em 31/12/2023 pelo valor líquido de R$ 2.631.032,20; ii. R$ 1.251.761,12, 
a título de dividendos complementares para que se alcance o valor líquido correspondente ao dividendo 
obrigatório. (c) R$ 11.279.412,14 retido para execução de orçamento de capital. (iii.1) Consignar que, 
considerando o valor líquido dos juros sobre o capital próprio declarados em 27/06/2023, somados aos 
dividendos ora declarados, aprovou-se a distribuição de 25% do lucro líquido ajustado do exercício social 
encerrado em 31/12/2023, no montante líquido total de R$ 3.882.793,32, correspondente ao dividendo 
obrigatório. (iii.2) Consignar que farão jus aos dividendos ora declarados, no valor total de R$ 1.251.761,12, 
correspondente a R$0,00277599450 por ação ordinária, aqueles que forem acionistas da Companhia no 
encerramento do pregão da B3 nesta data (data-base). Dessa forma, a partir de 02/05/2024, inclusive, 
as ações da Companhia serão negociadas “ex-dividendos”. (iii.3) Consignar que os valores ora declara-
dos como dividendos, no valor total de R$ 1.251.761,12, serão pagos pela Companhia em 27/05/2024 e 
não estarão sujeitos a atualização monetária ou remuneração entre a data de declaração e de efetivo 
pagamento e que os dividendos são, ainda, isentos de Imposto de Renda. (iv) Aprovar, por unanimidade, 
com 236.781.749 votos a favor e 48.609.187 abstenções, a fixação do número de 7 membros efetivos 
para compor o Conselho de Administração da Companhia. (v) Eleger, por maioria dos votos, com 
234.339.772 votos a favor, 2.441.977 votos contrários e 48.609.187, as seguintes pessoas como membros 
do Conselho de Administração da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que 
deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social a ser encerrado 
em 31/12/2025: (1) Claudio Roberto Ely, RG nº 9005222841, SSP/SP, e CPF/ME nº 137.688.320-15, 
ao cargo de Presidente do Conselho de Administração; (2) Sergio Zimerman, RG nº 15.518.369-0 (SSP/
SP), CPF/ME nº 076.168.548-00, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (3) Tania 
Zimerman, RG nº 20.394.796, SSP/SP, e CPF/ME nº 106.620.718-67, ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração; (4) Gregory Louis Reider, RG nº 10.863.878-4, IFP/RJ, e CPF/ME nº 
082.825.467-20, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (5) Ricardo Dias Mieskalo 
Silva, RG nº 4636079, SESP/PR, CPF/ME nº 038.840.019-65, ao cargo de membro efetivo do Conselho 
de Administração; (6) Eduardo de Almeida Salles Terra, RG nº 19.943.042-1, CPF/ME nº 249.060.488-
03, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (7) Sylvia de Souza Leão Wanderley, 
CPF/ME nº 731.199.977-49, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (v.1) Consignar 
que, com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, foi informado aos acionis-
tas que os conselheiros ora eleitos estão em condições de firmar as declarações de desimpedimento 
mencionadas no art. 147, § 4º, da Lei das S.A. e no art. 2º do Anexo K da Resolução CVM nº 80/2022, 
que ficarão arquivadas na sede da Companhia. (v.2) Consignar que os membros do Conselho de Admi-
nistração ora eleitos tomarão posse em seus respectivos cargos no prazo de até 30 dias contados desta 
data. (v.3) Consignar que o Conselho de Administração da Companhia analisou os requisitos arrolados 
no art. 16, §§ 1º e 2º, do Regulamento do Novo Mercado, conforme inserido na proposta da administração 
apresentada para esta Assembleia, tendo manifestado entendimento de que o Sr. Claudio Roberto Ely, 
Sr. Ricardo Dias Mieskalo Silva, Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra e Sra. Sylvia de Souza Leão Wan-
derley ora eleitos, enquadram-se nos critérios de independência lá previstos. (vi) Aprovar, por maioria 
dos votos, com 234.870.921 votos a favor, 1.910.828 votos contrários e 48.609.187 abstenções, a proposta 
de fixação do limite da remuneração global anual dos administradores da Companhia, no valor de até 
R$ 35.940.522,17, ficando a cargo do Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição da 
remuneração individualmente entre os membros do próprio Conselho de Administração e da Diretoria. 
(vii) Tendo em vista a solicitação por acionistas titulares de aproximadamente 5,59% do capital social 
total e votante da Companhia, declarar a instalação do Conselho Fiscal da Companhia, com mandato 
até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
relativas ao exercício social a ser encerrado em 31/12/2024. (viii) Aprovar, a eleição das seguintes 
pessoas como membros do Conselho Fiscal da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral 
Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício social a ser encerrado 
em 31/12/2024: (1) Com 152.051.359 votos, o Sr. Tiago Curi Isaac, CPF nº 303.612.048-33, RG nº 
34.906.922-0 (SSP/SP), ao cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal; e Sr. Eduardo El Khouri Buzato, 
CPF nº 065.692.128-50, RG nº 13.436.419-3 (SSP/SP), ao cargo de membro suplente do Sr. Tiago Curi 
Isaac; (2) Com 152.051.359 votos, o Sr. André Coji, CPF nº 051.271.338-30, RG nº 8782472 (SSP/SP), 
ao cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal; e Sra. Angélica Maria de Queiroz, CPF nº 592216667-
00, RG nº 03778421-2 (IFP/RJ), ao cargo de membro suplente do Sr. André Coji; e (3) Com 3.648.082, 
a Sra. Cátia Yuassa Tokoro, CPF nº 011.800.477-88, RG nº 051727352 (IFP/RJ), ao cargo de membro 
efetivo do Conselho Fiscal; e Maria Luiza Lage de Mattos Levi, CPF nº 092.197.648-81, ao cargo de 
membro suplente da Sra. Cátia Yuassa Tokoro. (viii.1) Consignar que foi informado aos acionistas que os 
conselheiros fiscais preenchem os requisitos previstos no art. 162 da Lei das S.A. e estão em condições 
de firmar, sem qualquer ressalva, a declaração mencionada no art. 147 e no art. 162, § 2º, da Lei das 
S.A., que ficará arquivada na sede da Companhia. (viii.2) Consignar que os membros do Conselho 
Fiscal ora eleitos serão investidos em seus respectivos cargos no prazo de 30 dias contados desta data. 
(ix) Aprovar, por unanimidade, com 152.051.559 votos a favor e 3.772.282 abstenções, a fixação da 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal, em montante equivalente a no mínimo 10% da remune-
ração fixa que, em média, for atribuída aos diretores da Companhia, excluídos os benefícios, verbas de 
representação e participação nos lucros atribuídos aos diretores. (xi.1) Consignar que os membros 
suplentes do Conselho Fiscal somente serão remunerados quando atuarem em substituição aos membros 
efetivos. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Ratificar, por unanimidade, com 236.781.749 a favor 
e 48.609.187 abstenções, a nomeação e contratação da empresa RSM Brasil Auditoria e Consultoria 
Ltda. para elaboração do Laudo de Avaliação Cão Cidadão; (ii) Aprovar, por unanimidade, com 236.781.749 
a favor e 48.609.187 abstenções, o Laudo de Avaliação Cão Cidadão; (iii) Aprovar, por unanimidade, com 
236.781.749 a favor e 48.609.187 abstenções, Protocolo e Justificação Cão Cidadão. (iv) Aprovar, por 
unanimidade, com 236.781.749 a favor e 48.609.187 abstenções, a Incorporação Cão Cidadão; (v) 
Ratificar, por unanimidade, com 236.781.749 a favor e 48.609.187 abstenções, a contratação da empresa 
KPMG Auditores Independentes Ltda. para elaboração do Laudo de Avaliação Zee Dog; (vi) Aprovar, por 
unanimidade, com 236.781.749 a favor e 48.609.187 abstenções, o Laudo de Avaliação Zee Dog; (vii) 
Aprovar, por unanimidade, com 236.781.749 a favor e 48.609.187 abstenções, Protocolo e Justificação 
Zee Dog; (viii) Aprovar, por unanimidade, com 236.781.749 a favor e 48.609.187 abstenções, a Incorpo-
ração Zee Dog; (ix) Aprovar, por unanimidade, com 236.781.749 a favor e 48.609.187 abstenções, a 
autorização para que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários à efetiva-
ção das deliberações anteriores. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo, 30/04/2024. Presidente 
– Cláudio Roberto Ely; Secretário(a) – Guilherme Martins Bouzan. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 256.032/24-5 em 27/06/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - 
R$ 5,5857 / R$ 5,5863 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,5662 / R$ 5,5682 *
Turismo - R$ 5,5949 / 

R$ 5,7749
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio livre 

mercado
no dia: -1,72%

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)

Variação: 0,70% 
Pontos: 125.661

Volume financeiro:
 R$ 21,679 bilhões

Maiores altas: YDUQS 
PART ON (7,21%), 
Vamos ON (7,03%), 

Carrefour BR ON (6,41%)
Maiores baixas: Marfrig 

ON (-646%), JBS ON 
(-4,85%), BRF SA ON 

(-3,64%)
S&P 500 (Nova York): 

0,51%
Dow Jones (Nova York): 

-0,06%
Nasdaq (Nova York): 

0,88%
CAC 40 (Paris): 1,24%

Dax 30 (Frankfurt): 1,16%
Financial 100 (Londres): 

0,61%
Nikkei 225 (Tóquio): 

1,26%
Hang Seng (Hong Kong): 

1,18%
Shanghai Composite 

(Xangai): -0,49%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,24%

Merval (Buenos Aires): 
-2,01%

IPC (México): 1,63%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Agosto 2023: 0,23%
Setembro 2023: 0,26%
Outubro 2023: 0,24%

Novembro 2023: 0,28%
Dezembro 2023: 0,56%

Janeiro 2024: 0,42%
Fevereiro 2024: 0,83%

Março 2024: 0,16%
Abril 2024: 0,38%

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

Faça um orçamento conosco:
comercial@datamercantil.com.br

Para a versão online 
do jornal acesse nosso site:
www.datamercantil.com

Juros: taxas caem 
companhando dólar e com 
defesa do ajuste fiscal pelo 

governo

Depois de um forte 
avanço nos pre-
gões anteriores, 

as taxas dos contratos de De-
pósito Interfinanceiro (DI) re-
gistraram queda ontem, num 
movimento de realização e 
ajuste de posições que acom-
panhou a desvalorização do 
dólar, motivada em parte por 
rumor de potencial interven-
ção do Banco Central no câm-
bio, e os juros dos Treasuries, 
após dados fracos sobre a 
economia dos Estados Uni-
dos. Declarações do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva e 
do ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, também cola-
boraram para o movimento.

Jefferson Lima, gestor 
da mesa de reais e juros da 
CM Capital, ressalta que hoje 
houve fatores externos e do-
mésticos colaborando para 

a queda dos juros futuros.
No exterior, dados mos-

traram um aumento maior 
que o esperado nos pedidos 
semanais de seguro-desem-
prego nos Estados Unidos e 
uma piora maior que a pre-
vista na atividade do setor de 
serviços do país em junho. 
Além disso, as encomendas 
à indústria norte-americana 
contrariaram as expectativas 
e caíram em maio.

Todos os dados ajudaram 
a aumentar a aposta num cor-
te de juros pelo Federal Re-
serve, o que se refletiu nas 
taxas dos Treasuries, que re-
cuaram nesta quarta-feira de 
pregão encurtado nos Estados 
Unidos devido à proximidade 
do feriado do dia da indepen-
dência do país, comemorada 
hoje.
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continua …

Pet Center Comércio e Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Aberta
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de maio de 2024

Data, Hora e Local: 15/05/2024, às 16:00 horas, de modo exclusivamente digital, consi-
derando-se como realizada na sede social da Companhia. Convocação e Presenças: 
Edital de segunda convocação publicado no jornal “Data Mercantil”, presentes acionistas 
titulares de 281.399.645 ações ordinárias. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Claudio Roberto Ely e secretariados pelo Sr. Guilherme Martins Bouzan. Deliberações: 
(i) Aprovar, por unanimidade, com 238.555.935 votos a favor e 42.843.710 abstenções, 
a proposta de alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia para que a abertura 
e encerramento de filiais, bem como a fixação e alteração dos seus endereços e do 
endereço da sede possa ser fixado por deliberação da Diretoria; (ii) Aprovar, por unani-
midade, com 238.555.935 votos a favor e 42.843.710 abstenções, a proposta de alteração 
do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para incluir, no objeto social, as atividades 
de (i) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; (ii) comércio varejista e 
atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança; (iii) 
comércio varejista e atacadista de bolsas, malas e artigos de viagem; (iv) comércio 
varejista e atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário; (v) comércio varejista 
e atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especifi-
cados anteriormente; (vi) design de produtos; e (vii) atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica; (iii) Aprovar, por unanimidade, com 
238.555.935 votos a favor e 42.843.710 abstenções, a proposta de alteração do artigo 4º, 
caput, do Estatuto Social da Companhia para refletir o capital social atual e a quantidade 
de ações em que se divide; (iv) Aprovar, por unanimidade, com 238.555.935 votos a favor 
e 42.843.710 abstenções, a consolidação do Estatuto Social em razão das deliberações 
constantes nos itens (i) a (iii) acima. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo, 
15/05/2024. Presidente – Cláudio Roberto Ely; Secretário – Guilherme Martins Bouzan. 
Anexo I – Estatuto Social. Nome e Duração. Artigo 1º. Pet Center Comércio e Partici-
pações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com prazo de duração indeter-
minado, regida pelo disposto neste Estatuto Social, pelas disposições legais aplicáveis, 
em especial a Lei nº 6.404, de 15.12.1976, e suas alterações posteriores (“Lei das 
Sociedades por Ações”), e pelo Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (“Regulamento do Novo Mercado” e “B3”, respectivamente). § 1º. Com o ingresso 
da Companhia no Novo Mercado da B3 (“Novo Mercado”), sujeitam-se a Companhia, seus 
acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do Conselho 
Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado. § 2º. Em 
caso de conflito entre as regras deste Estatuto Social e as regras do Regulamento do 
Novo Mercado, prevalecerão as disposições do Regulamento do Novo Mercado. Sede 
Social. Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Por deliberação da Diretoria, poderá ser alterado o endereço da sede da Companhia, bem 
como poderão ser instaladas, transferidas ou extintas, filiais ou escritórios em qualquer 
parte do território nacional. Objeto Social. Artigo 3º. A Sociedade tem por objeto (i) 
importação, exportação e comércio (inclusive via internet e-commerce) de artigos para 
animais, rações, acessórios, produtos de uso veterinário, produtos “pet”, medicamentos 
e outros produtos farmacêuticos e agropecuários em geral, produtos para consumo 
humano, artigos de piscina, caça e pesca náutica; (ii) importação, exportação e comércio 
(inclusive via internet e-commerce) de pássaros, aves, animais mamíferos, animais 
aquáticos vivos, animais exóticos, plantas, flores, sementes; (iii) hospital veterinário 24 
horas, com serviços de consultório, clínica veterinária, realização de exames, internação, 
cirurgias e demais procedimentos característicos, prestação de serviços de banho e tosa 
em animais domésticos; (iv) prestação de serviços de hotel, alojamento, creche para 
animais domésticos; (v) a administração e oferecimento de planos de saúde para animais 
domésticos; (vi) o oferecimento de serviços acessórios veterinários em geral, tais como 
atendimento domiciliar, teleatendimento e prontuários em geral; (vii) prestação de servi-
ços de estacionamento em geral; (viii) comércio varejista de produtos alimentícios em 
geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente; (ix) 
comércio varejista de bebidas; (x) atividades de intermediação e agenciamento de servi-
ços e negócios em geral, exceto imobiliários; (xi) outras atividades de serviços prestados 
principalmente às empresas não especificadas anteriormente; (xii) a participação em 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista; 
(xiii) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; (xiv) comércio varejista e 
atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança; (xv) 
comércio varejista e atacadista de bolsas, malas e artigos de viagem; (xvi) comércio 
varejista e atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário; (xvii) comércio 
varejista e atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não 
especificados anteriormente; (xviii) design de produtos; e (xix) atividades de consultoria 
em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica. Capital Social e Ações. 
Artigo 4º. O capital social da Companhia é de 1.725.426.906,76, totalmente subscrito e 
integralizado, dividido em 462.523.502 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais, 
e sem valor nominal (“Capital Social”). § 1º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o 
direito a um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão toma-
das na forma da legislação aplicável. § 2º. Todas as ações da Companhia são escriturais, 
mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, junto à instituição financeira 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com quem a Companhia 
mantenha contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. O custo do serviço 
de transferência da propriedade das ações escriturais poderá ser cobrado diretamente 
do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de 
escrituração de ações, sendo respeitados os limites impostos pela legislação vigente. § 
3º. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei 
das Sociedades por Ações, independentemente de deliberação da Assembleia Geral e 
de reforma estatutária, mediante a emissão de até 100.000.000 de ações ordinárias, por 
deliberação do Conselho de Administração (“Capital Autorizado”). § 4º. Dentro do limite 
do Capital Autorizado, competirá ao Conselho de Administração fixar o preço e o número 
de ações a serem subscritas, bem como o prazo e condições de subscrição e integrali-
zação, exceção feita à integralização em bens, que dependerá da aprovação da Assem-
bleia Geral, na forma da Lei das Sociedades por Ações. O limite do Capital Autorizado 
deverá ser automaticamente ajustado em caso de grupamento ou desdobramentos de 
ações. § 5º. A critério do Conselho de Administração, poderá ser realizada emissão, sem 
direito de preferência ou com redução do prazo de que trata o artigo 171, parágrafo 4º, 
da Lei das Sociedades por Ações, de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus 
de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por 
subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em oferta pública de aquisição 
de controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do Capital Autorizado. § 6º. 
Observadas as normas expedidas pela CVM e demais disposições legais aplicáveis e 
mediante deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá adquirir ações 
de sua própria emissão para permanência em tesouraria e posterior alienação, inclusive 
no âmbito de planos de opção de compra ou subscrição de ações aprovados em Assem-
bleia Geral, ou para cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas (exceto 
pela reserva legal) e sem diminuição do seu Capital Social. § 7º. É expressamente vedada 
a criação de partes beneficiárias na Companhia, bem como a existência desses títulos 
em circulação, além da emissão de ações preferenciais. § 8º. As ações serão indivisíveis 
perante a Companhia, que não lhes reconhecerá mais de um proprietário para cada 
unidade. Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 5º. As Assembleias Gerais de Acionis-
tas poderão ser ordinárias ou extraordinárias, sendo que as Assembleias Gerais Ordiná-
rias realizar-se-ão uma vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento 
de cada exercício social, a fim de deliberar as matérias constantes do artigo 132 da Lei 
das Sociedades por Ações. Artigo 6º. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão rea-
lizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou quando 
as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação 
dos Acionistas. Artigo 7º. As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão 
convocadas pelo Conselho de Administração da Companhia mediante deliberação da 
maioria de seus membros, ou, nos casos previstos em lei, pelo Conselho Fiscal, quando 
instalado, ou por acionistas, em qualquer caso, conforme procedimentos descritos na 
legislação aplicável. Parágrafo Único. Serão dispensadas as formalidades de convocação 
previstas neste Artigo 7º, caso compareçam à Assembleia Geral os Acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do parágrafo 4º, do Art. 
124 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 8º. As Assembleias Gerais serão presididas 
pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência deste, por um conselheiro 
ou acionista presente que seja indicado pela maioria dos Acionistas presentes, sendo 
secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia Geral. Artigo 9º. As 
Assembleias Gerais instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de acionis-
tas que representem, no mínimo, 1/4 das ações emitidas, ressalvadas as hipóteses 
especiais previstas em lei, e, em segunda convocação, com a presença de qualquer 
número de acionistas presentes, nos termos do artigo 125 da Lei das Sociedades por 
Ações. Artigo 10º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses espe-
ciais previstas em lei, serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se compu-
tando os votos em branco. § 1º. A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre 
assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, sendo vedada 
a aprovação de matérias sob a rubrica genérica. Artigo 11. Compete exclusivamente à 
Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei: (i) alterar e/ou reformar 
o Estatuto Social, inclusive procedendo ao aumento e/ou redução de capital social; (ii) 
eleger e/ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal, quando houver, bem como definir o número de cargos a serem preen-
chidos no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal da Companhia; (iii) tomar, 
anualmente, as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras por eles apresentadas; (iv) deliberar sobre a dissolução, 
liquidação, fusão, cisão, transformação ou incorporação (inclusive incorporação de ações) 
da Companhia, sobre a eleição e destituição de liquidantes, bem como sobre o Conselho 
Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, e o julgamento de suas contas e 
partilha do acervo social em caso de liquidação; (v) apresentar pedidos de recuperação 
judicial ou extrajudicial, ou de autofalência; (vi) fixar o limite global anual da remuneração 
dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e, se instalado, do Conselho 
Fiscal; observado que caberá ao Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição 
individual da remuneração do próprio Conselho de Administração, da Diretoria e, se 
instalado, do Conselho Fiscal; (vii) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais 
grupamentos e desdobramentos de ações; (viii) aprovar planos de opção de ações ou 

instrumentos similares que envolvam a emissão de ações pela Companhia, ou a entrega 
de ações em tesouraria, em favor de qualquer administrador, empregado ou qualquer 
pessoa natural que preste serviços à Companhia ou a sociedades controladas pela 
Companhia; (ix) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício; (x) ressalvado o limite do Capital Autorizado, 
deliberar sobre aumento ou redução do capital social, bem como qualquer decisão que 
envolva resgate ou amortização de ações, em conformidade com as disposições deste 
Estatuto Social, excetuada a disposição prevista no Artigo 4º deste Estatuto Social; (xi) 
observadas as competências do Conselho de Administração dispostas neste Estatuto 
Social e o limite do Capital Autorizado, deliberar sobre qualquer emissão de ações ou 
títulos conversíveis em ações; (xii) dispensar a realização de oferta pública de aquisição 
de ações (“OPA”) para saída do Novo Mercado, nos termos do Regulamento do Novo 
Mercado; e (xiii) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho 
de Administração. Administração da Companhia. Artigo 12. A administração da Com-
panhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, que terão as atribuições 
conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social. § 1º. A posse dos administradores e 
dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, fica condicionada à assinatura de 
termo de posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida 
no Artigo 30 abaixo. § 2º. Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de 
Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados 
pela mesma pessoa, exceto na hipótese de vacância, observados os termos Regulamento 
do Novo Mercado. Conselho de Administração. Artigo 13. O Conselho de Administração 
é composto por, no mínimo, 5 e, no máximo, 7 membros efetivos, podendo ser eleitos até 
o mesmo número de suplentes, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com 
mandato unificado de 2 anos, sendo permitida e reeleição. § 1º. Dos membros do Con-
selho de Administração, no mínimo, 2 ou 20%, o que for maior, deverão ser conselheiros 
independentes, conforme a definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a 
caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como conselheiros indepen-
dentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger. § 2º. Quando, em decorrência 
da observância do percentual referido no parágrafo acima, o resultado gerar um número 
fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro ime-
diatamente superior, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. § 3º. O Conselho de 
Administração elegerá, dentre seus membros, seu Presidente, devendo tal eleição 
ocorrer na primeira reunião após a posse dos Conselheiros ou na primeira reunião seguinte 
à ocorrência de vacância desses cargos. Artigo 14. O Conselho de Administração se 
reunirá, sempre que necessário, mediante convocação por escrito de qualquer dos seus 
membros, com antecedência mínima de 5 dias úteis e com a apresentação da pauta dos 
assuntos a serem tratados, ressalvados os casos de urgência, nos quais as reuniões do 
Conselho de Administração poderão ser convocadas por seu Presidente sem a obser-
vância do prazo acima, desde que inequivocamente cientes todos os demais integrantes 
do Conselho. As convocações poderão ser feitas por carta com aviso de recebimento, fax 
ou por qualquer outro meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de recebimento. 
§ 1º. As reuniões do Conselho de Administração somente poderão ser instaladas, em 
primeira ou segunda convocação, com a presença da maioria de seus membros, pessoal-
mente ou na forma do § 2º abaixo. § 2º. Será também considerado presente às reuniões 
do Conselho de Administração o Conselheiro que participar das reuniões do Conselho 
de Administração por meio de teleconferência ou videoconferência, desde que todos os 
participantes possam ser claramente identificados e ouvidos, admitida a gravação destas. 
§ 3º. Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho de Administração, o con-
selheiro que ocupava o referido cargo vacante será ser substituído por seu respectivo 
suplente, se houver. Na hipótese de inexistência ou de vacância do cargo de membro 
suplente, os conselheiros remanescentes indicarão, de comum acordo, o substituto, que 
completará o mandato do conselheiro substituído. Se ocorrer vacância da maioria dos 
cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a nova eleição. Para fins deste 
parágrafo, ocorre vacância com a destituição, morte, renúncia ou invalidez permanente 
do membro do Conselho de Administração. § 4º. Em caso de impedimento temporário ou 
ausência, o membro do Conselho de Administração temporariamente impedido ou ausente 
poderá ser substituído por seu respectivo suplente, se houver. Na hipótese de inexistên-
cia ou de vacância do cargo de membro suplente, os conselheiros remanescentes indi-
carão, de comum acordo, um membro do Conselho de Administração para exercer as 
atividades do conselheiro ausente ou impedido, como interino, até o retorno efetivo deste. 
§ 5º. Ao término de cada reunião deverá ser lavrada ata, que deverá ser assinada por 
todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no 
Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os votos profe-
ridos por Conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho de Admi-
nistração, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas do Conselho de 
Administração, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme 
o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da 
ata. § 6º. Os Conselheiros deverão abster-se de intervir e votar nas deliberações relacio-
nadas a assuntos sobre os quais tenham ou representem interesse conflitante com a 
Companhia, devendo respeitar as regras relativas a conflito de interesse estabelecidas 
na Lei das Sociedades por Ações. Artigo 15. As reuniões do Conselho de Administração 
serão presididas por seu Presidente ou, na ausência deste, por qualquer outro membro 
do Conselho de Administração, escolhido pela maioria dos presentes. O secretário será 
escolhido dentre qualquer dos presentes pelo presidente da mesa. Artigo 16. Dentre outras 
deliberações previstas em lei, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre as 
seguintes matérias: (i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, inclusive 
aprovando plano de negócios, política de investimentos, avaliação da governança e da 
remuneração da Companhia e das sociedades controladas, coligadas ou investidas, em 
que detenha o controle; (ii) aprovar propostas de reforma estatutária, a serem submetidas 
à Assembleia Geral, os regulamentos do Conselho de Administração, bem como a for-
mação e regulamentação de Comitês do Conselho de Administração; (iii) eleger e destituir 
os membros da Diretoria, bem como definir o número de cargos a serem preenchidos na 
Diretoria da Companhia, e atribuir aos Diretores suas respectivas funções, atribuições e 
limites de alçada não especificados neste Estatuto Social; (iv) fiscalizar a gestão dos 
Diretores e examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Companhia, além de solici-
tar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e sobre quaisquer 
outros atos, seja de controladas, coligadas ou investidas; (v) convocar a Assembleia Geral 
quando julgar conveniente ou nas hipóteses previstas em lei; (vi) apreciar o relatório da 
administração, balanços, demonstrações financeiras, outros documentos previstos no 
artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e as contas da Diretoria; (vii) aprovar ad 
referendum da Assembleia Geral, o pagamento de dividendos intermediários e intercala-
res e/ou pagamentos de juros sobre capital próprio; (viii) aprovar o aumento de capital 
social da Companhia, ou emissão de ações ou de títulos conversíveis ou permutáveis por 
ações, independentemente de reforma estatutária, dentro do limite do Capital Autorizado; 
(ix) deliberar sobre a remuneração individual dos administradores dentro do limite máximo 
anual estabelecido pela Assembleia Geral; (x) deliberar sobre qualquer operação que 
envolva a aquisição, oneração e alienação de qualquer participação em qualquer sociedade 
que atue no Brasil ou no exterior, bem como a criação de subsidiárias, ou de quaisquer 
associações, consórcios, joint ventures ou associações similares relevantes com terceiros; 
(xi) escolher e destituir a qualquer tempo os auditores independentes; (xii) autorizar 
qualquer mudança nas políticas contábeis da Companhia, exceto se exigido pelos prin-
cípios contábeis geralmente aceitos nas jurisdições em que a Companhia opera; (xiii) 
observadas as normas expedidas pela CVM, deliberar sobre a aquisição pela Companhia 
de ações de sua própria emissão, ou sobre o lançamento de opções de venda e compra, 
referenciadas em ações de emissão da Companhia, para manutenção em tesouraria e/
ou posterior cancelamento ou alienação; (xiv) outorgar, de acordo com plano aprovado 
pela Assembleia Geral, opção de compra ou subscrição de ações, participação nos lucros 
ou no resultado na Companhia (exceto o pagamento de participação nos lucros decor-
rentes dos Acordos Coletivos de Trabalho em vigor que tenham sido aprovados pelo 
Conselho) em favor dos administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem 
serviços à Companhia ou a sociedades controladas pela Companhia, direta ou indireta-
mente; (xv) aprovar a política de franquia a ser observada pela Companhia; (xvi) aprovar 
a celebração de qualquer contrato ou negócio de qualquer natureza, bem como suas 
alterações, aditamentos ou rescisões, entre, de um lado, a Companhia e/ou qualquer de 
suas controladas e, de outro, qualquer dos acionistas ou administradores da Companhia, 
seus respectivos cônjuges, ascendentes, parentes até o terceiro grau, sociedades con-
troladas, seus controladores ou pessoas sob controle comum; (xvii) aprovar o plano de 
negócios da Companhia, bem como as propostas de qualquer alteração do plano de 
negócios aprovado, e ainda acompanhar e fiscalizar o cumprimento do plano de negócios 
pela Companhia; (xviii) aprovar os seguintes atos e negócios, cujo valor (considerado o 
ato ou negócio isoladamente ou um conjunto de atos e negócios correlacionados e de 
mesma natureza) supere a quantia equivalente a 1% do faturamento bruto da Companhia 
apurado no período compreendido entre o 1º e o 12º meses que antecederem a reunião 
do Conselho de Administração em que houver a respectiva deliberação: a. aprovar a 
venda, alienação ou oneração de ativos, direitos ou bens; b. aprovar a aquisição de ativos, 
direitos ou bens; c. aprovar a realização de novos investimentos pela Companhia; d. 
aprovar qualquer operação financeira envolvendo a Companhia; e e. propor ações judiciais 
ou fazer acordos no curso de ações judiciais. (xix) aprovar a emissão pela Companhia: (i) 
de debêntures conversíveis ou não em ação, observado o disposto no art. 4º, § 5º deste 
Estatuto Social; e (ii) de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários de dívida, incluindo 
notas promissórias, independentemente do valor; (xx) aprovar a criação de ônus reais 
sobre os bens da Companhia ou a outorga de garantias, reais ou fidejussórias, incluindo 
aval e fiança, (a) a terceiros, ou (b) em benefício da Companhia ou de qualquer subsidiá-
ria da Companhia; (xxi) aprovar a celebração de qualquer transação, contrato, parceria, 
convênio ou acordos com pessoas do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, bem 
como, como autarquias, empresas estatais e fundações, acima de R$ 50.000,00 por 
transação, contrato, parceria, convênio ou acordo; (xxii) aprovar as atribuições da área de 
auditoria interna; (xxiii) aprovar o orçamento do comitê de auditoria da Companhia, da 
área de auditoria interna e de eventuais outros comitês que sejam constituídos; (xxiv) 
aprovar os regimentos internos ou atos regimentais da Companhia e sua estrutura admi-
nistrativa, incluindo, mas não se limitando ao: (a) Código de Conduta; (b) Política de 
Remuneração; (c) Política de Indicação e Preenchimento de Cargos de Conselho de 
Administração, comitês de assessoramento e diretoria estatutária; (c) Política de Geren-
ciamento de Riscos; (d) Política de Transações com Partes Relacionadas; (e) Política de 
Negociação de Valores Mobiliários; e (f) Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante, 
a exclusivo critério, desde que obrigatórios pela legislação e regulamentação aplicáveis; 

(xxv) manifestar-se a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha 
por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, 
divulgado em até 15 dias contados da publicação do edital da oferta pública de aquisição 
de ações, que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da oferta 
pública de aquisição de ações quanto ao interesse do conjunto dos acionistas, inclusive 
em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez dos valores mobiliários de 
sua titularidade; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Com-
panhia; (iii) as alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis 
no mercado; (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, 
bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM. 
Parágrafo Único. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto 
da maioria dos conselheiros eleitos. Diretoria. Artigo 17. A Diretoria será composta por, 
no mínimo, 2 e, no máximo 6 Diretores, residentes no país, eleitos pelo Conselho de 
Administração, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Financeiro e de Relações com 
Investidores e os demais Diretores sem designação específica. § 1º. O mandato dos 
membros da Diretoria será de 2 anos, podendo ser reeleitos. Os Diretores permanecerão 
no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. § 2º. As compe-
tências dos Diretores sem designação específicas serão fixadas pelo Conselho de 
Administração, no momento de sua eleição. Artigo 18. Compete à Diretoria a representa-
ção da Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática de todos os atos neces-
sários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites 
previstos em lei, no presente Estatuto Social. § 1º. Compete ao Diretor Presidente: (i) 
convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) exercer a direção executiva da Companhia, 
coordenar e supervisionar as atividades dos demais diretores, diligenciando para que 
sejam cumpridas e observadas as deliberações e as diretrizes fixadas por este Estatuto 
Social, pelas reuniões da Diretoria, pelo Conselho de Administração e pela Assembleia 
Geral; (iii) executar as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia deliberadas 
pelo Conselho de Administração, bem como estabelecer os critérios para a execução de 
referidas estratégias e diretrizes operacionais; (iv) delegar competência aos demais 
diretores, bem como a empregados, para a prática de atos específicos, de acordo com 
as conveniências de gestão; (v) selecionar e submeter ao Conselho de Administração os 
nomes dos candidatos a cargos de diretor da Companhia, a serem eleitos pelo Conselho 
de Administração, e propor a destituição de qualquer diretor da Companhia; (vi) observa-
dos os limites já previstos neste Estatuto Social, propor ao Conselho de Administração 
os limites de alçada individual dos demais Diretores, respeitados os limites já previstos 
neste Estatuto Social, que aprovará a política interna contendo essas alçadas; (vii) indicar, 
dentre os diretores, os substitutos de qualquer membro da diretoria em casos de impedi-
mento temporário ou ausência destes; (viii) elaborar e submeter à aprovação do Conselho 
de Administração, anualmente, o plano de negócios; (ix) elaborar e submeter à aprovação 
do Conselho de Administração, anualmente, (a) a política de recursos humanos e remu-
neração da Companhia, incluindo planos que disponham sobre a admissão, carreira, 
acesso, benefícios e regime disciplinar dos empregados da Companhia, bem como (b) a 
proposta de remuneração individual dos diretores, e (c) os critérios de remuneração dos 
funcionários da Companhia, e executar as políticas aprovadas; (x) elaborar e submeter à 
aprovação do Conselho de Administração, anualmente, a política de marketing da Com-
panhia; (xi) planejar e conduzir as operações da Companhia observadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho de Administração, exercer a supervisão de todas as ativida-
des da Companhia, e reportar ao Conselho de Administração as atividades da Companhia, 
o andamento de suas operações e o desempenho econômico-financeiro da Companhia; 
(xii) observado o disposto no Artigo 16 acima, praticar todos e quaisquer atos já previstos 
no plano de negócios aprovado; (xiii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, 
e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, 
para se fazer cumprir a orientação geral do Conselho de Administração acerca dos 
negócios da Companhia; (xiv) exercer outros poderes e atribuições que não forem confe-
ridos aos demais diretores e as que lhe forem, de tempos em tempos, conferidos pelo 
Conselho de Administração; (xv) observado o disposto no Artigo 16 acima, identificar, 
avaliar e propor ao Conselho de Administração oportunidades de investimento e/ou 
desinvestimento, e executar os investimentos e desinvestimentos previamente aprovados 
no plano de negócios; (xvi) observado o disposto no Artigo 16 acima, autorizar a contra-
tação de quaisquer operações de empréstimos ou financiamentos previstos no plano de 
negócios, e solicitar ao Conselho de Administração a contratação de empréstimos e 
financiamentos; (xvii) orientar a condução ou conduzir as negociações em qualquer 
controvérsia ou disputa relevante envolvendo a Companhia e terceiros; (xviii) submeter, 
anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração 
e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem 
como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (xix) represen-
tar a Companhia frente aos diversos públicos e nas responsabilidades de relacionamento 
e políticas institucionais, tendo para tanto o apoio do Presidente do Conselho de Admi-
nistração; e (xx) submeter à aprovação do Conselho de Administração, as matérias lista-
das no Artigo 16. § 1º. Nas ausências e impedimentos temporários do Diretor Presidente 
o mesmo será substituído pelo Diretor Financeiro e de Relações com Investidores agindo, 
em conjunto, com qualquer outro Diretor indicado pelo Diretor Presidente. § 2º. Compete 
ao Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: (i) auxiliar o Diretor Presidente na 
coordenação da ação dos Diretores e direção da execução das atividades relacionadas 
com o planejamento geral da Companhia; (ii) observado o disposto no Artigo 16 acima, 
propor alternativas de financiamento e aprovar condições financeiras dos negócios da 
Companhia; (iii) administrar o caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia; (iv) 
dirigir as áreas contábil, de planejamento financeiro e fiscal/tributária; (v) representar a 
Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado 
de capitais; (vi) prestar informações ao público investidor, à CVM, às Bolsas de Valores 
em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos rela-
cionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação apli-
cável, no Brasil e no exterior; e (vii) manter atualizado o registro de companhia aberta 
perante a CVM. Artigo 19. Observadas as disposições contidas neste Estatuto Social, a 
representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante ter-
ceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, compete a todos os 
Diretores, para os quais será necessária a assinatura (i) do Diretor Presidente em conjunto 
com o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; (ii) do Diretor Presidente ou do 
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, sempre em conjunto com outro 
Diretor; (iii) do Diretor Presidente ou do Diretor Financeiro e de Relações com Investido-
res, sempre em conjunto com um bastante procurador; ou (iv) de 2 procuradores em 
conjunto, observado o § 1º abaixo. § 1º. As procurações outorgadas em nome da Com-
panhia o serão sempre na forma do item “i” do caput deste Artigo 19, devendo especificar 
os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, deverão ter um período 
máximo de validade de 1 ano. § 2º. Na ausência de determinação de período de validade 
nas procurações outorgadas pela Companhia, presumir-se-á que as mesmas foram 
outorgadas pelo prazo de 1 ano. § 3º. A Companhia poderá ser representada por apenas 
1 Diretor ou 1 procurador (i) quando houver expressa autorização pela Diretoria para o 
caso específico, autorização esta que deverá ser deliberada em reunião de Diretoria e 
consubstanciada em ata própria; e (ii) quando se tratar de atos de simples rotina admi-
nistrativa, inclusive os praticados perante repartições públicas, sociedades de economia 
mista, Secretaria da Receita Federal, Secretarias das Fazendas Estaduais, Secretarias 
das Fazendas Municipais, Juntas Comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus 
bancos arrecadadores e outros de idêntica natureza e Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Artigo 20. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação 
à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que a envolverem 
em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos aos objetivos sociais, tais 
como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo 
quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral de Acionistas ou pelo Conse-
lho de Administração, conforme aplicável. Artigo 21. As reuniões da Diretoria serão con-
vocadas por qualquer dos Diretores, sempre que o interesse social assim exigir, sendo 
as deliberações tomadas por maioria de votos dos presentes. Conselho Fiscal. Artigo 
22. O Conselho Fiscal funcionará em caráter não permanente e somente será instalado 
nos exercícios sociais em que for convocado mediante deliberação dos Acionistas, nos 
termos da legislação aplicável. Artigo 23. O Conselho Fiscal, quando instalado, será 
composto por no mínimo 3 e no máximo 5 membros efetivos e por igual número de 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com 
as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo Único. A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral que os eleger. 
Artigo 24. Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que 
necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. Exer-
cício Social e Lucros. Artigo 25. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término 
em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações 
financeiras deverão ser preparados. § 1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será 
deduzida a parcela de 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% 
do capital social. § 2º. Os Acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo de 
no mínimo 25% do lucro líquido do exercício, nos termos do Art. 202 da Lei das Socieda-
des por Ações. § 3º. O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a 
destinação determinada pela Assembleia Geral, observada a legislação aplicável. § 4º. A 
Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a requisitos 
legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos 
intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo 
mínimo obrigatório, acima referido. § 5º. Observadas as disposições legais pertinentes, a 
Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros 
sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 
§ 6º. As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas anualmente por 
auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários – CVM. Liqui-
dação. Artigo 26. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a 
Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o 
liquidante. Alienação de Controle. Artigo 27. A alienação direta ou indireta de controle 
da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações 
sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente do controle se 
obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade 
dos demais acionistas, observadas as condições e os prazos previstos na legislação e 
na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes asse-
gurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. § 1º. Em caso de alienação indireta 
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do controle, o adquirente deve divulgar o valor atribuído à Companhia para os efeitos do 
preço da OPA, bem como divulgar a demonstração justificada desse valor. § 2º. Para os 
fins deste Artigo 27, entende-se por “controle” e seus termos correlatos o poder efetiva-
mente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento 
dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independen-
temente da participação acionária detida. Reestruturação Societária. Artigo 28. Na 
hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária da 
Companhia, as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em 
até 120 dias da data da Assembleia Geral que deliberou a referida reorganização. Parágrafo 
Único. Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam pleitear 
o ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das ações em circulação da Com-
panhia presentes na assembleia geral deverão dar anuência a essa estrutura. Saída 
Voluntária do Novo Mercado. Artigo 29. Sem prejuízo do disposto no Regulamento do 

Novo Mercado, a saída voluntária do Novo Mercado deverá ser precedida de OPA que 
observe os procedimentos previstos na regulamentação editada pela CVM sobre OPA 
para cancelamento de registro de companhia aberta e os seguintes requisitos: (i) o preço 
ofertado deve ser justo, sendo possível, o pedido de nova avaliação da Companhia na 
forma estabelecida na Lei das Sociedades por Ações; (ii) acionistas titulares de mais de 
1/3 das ações em circulação deverão aceitar a OPA ou concordar expressamente com a 
saída do referido segmento sem a efetivação de alienação das ações. Parágrafo Único. 
A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da realização de 
oferta pública mencionada neste Artigo 29, na hipótese de dispensa aprovada em Assem-
bleia Geral, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. Solução de Disputas. Artigo 
30. A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos 
e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara 
de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, quaisquer conflitos societários, 
incluindo, mas não se limitando a, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e 
membros do conselho fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei 

nº 6.385, de 07/12/1976, conforma alterada, na Lei das Sociedades por Ações, no estatuto 
social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco 
Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento 
do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes no Regulamento do Novo 
Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. 
Disposições Finais. Artigo 31. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, 
serão aplicadas a Lei das Sociedades por Ações, o Regulamento do Novo Mercado e as 
demais disposições legais pertinentes. Artigo 32. Observado o disposto no artigo 45 da 
Lei das Sociedades por Ações, o valor do reembolso a ser pago aos acionistas dissiden-
tes terá por base o valor patrimonial, constante do último balanço aprovado pela Assem-
bleia Geral. Artigo 33. As disposições contidas nos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 1º, item 
(xii) do Artigo 11, Parágrafos 1º e 2º do Artigo 12, Parágrafo 1º e 2º do Artigo 13, item 
(xxiii) do Artigo 16, Artigo 27, Artigo 28, Artigo 29, Artigo 30 somente terão eficácia a 
partir da data de entrada em vigor do Contrato de Participação no Novo Mercado, a ser 
celebrado entre a Companhia e a B3. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 256.034/24-2 em 27/06/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 035.121.721/0001-34

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/03/2024
1. Contexto Operacional – A BRZ Brasia II (C) 
Investimentos Imobiliários S.A. tem por objeto a 
aquisição e venda de imóveis, locação de imóveis 
próprios,incorporação de imóveis e loteamentos 
de terrenos, exercício das atividades incidentais ou 
acessórias as anteriores, e participação em outras 
sociedades simples ou empresariais. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções financeiras da Companhia foram elaboradas 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos técnicos e as orientações e as interpretações 
técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC.

São Paulo. 25 de junho de 2024.

Balanço Patrimonial em 31 de março de 2024 e 31 de março de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais – R$)

Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.708 1.688
Impostos a recuperar 27 21
Despesas antecipadas 3 2
Total do ativo circulante 1.738 1.711
Não Circulante
Investimentos em controladas 190.924 188.403
Investimentos em coligadas – –
Total do ativo não circulante 190.924 188.403
Total do Ativo 192.662 190.114

Passivo 2024 2023
Circulante
Fornecedores 8 5
Impostos a recolher 3 9
Total do passivo circulante 21 14
Patrimônio Líquido
Capital 238.296 223.007
Reservas 2.000 2.000
Transações entre sócios (1.493) (1.493)
Prejuízos acumulados (46.152) (33.414)
Total do patrimônio líquido 192.650 190.101
Total do Passivo e do 
Patrimônio Líquido 192.672 190.114Demonstração do Resultado para o Exercício 

de 12 meses findo em 31/03/2024 e exercício 
de 12 meses findo em 31/03/2023

2024 2023
Lucro Bruto – –
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (1.062) (991)
Equivalência patrimonial (11.680) (13.800)
Prejuízo operacional antes do 
resultado financeiro (12.742) (14.791)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o 
Exercício de 12 meses findo em 31/03/2024 e 
exercício de 12 meses findo em 31/03/2023

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Prejuízo líquido do exercício (12.738) (14.719)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exer-
cício caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais:

Equiv. patrimonial em coligadas 11.680 13.800
Baixa de participação societária – (136)
Aumento (redução) do ativo e 
passivo operacionais:

Impostos a recuperar (6) (14)
Adiantamentos (1) (0)
Fornecedores 4 (0)
Impostos a recolher 9 6
Pagamento de imposto – IRPJ e CSLL (15) –
(=) Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades 
operacionais (1.069) (1.063)

Fluxo de caixa das atividades 
de Investimentos

Adiantamento para futuro 
aumento de capital em controla-
das e coligadas (14.200) (21.813)

Pagamento por aquisição de 
controladas, líquido do caixa 
recebido – (2)

(=) Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades de 
investimentos (14.200) (21.815)

Fluxo de caixa das atividades 
de financiamentos

Aumento de capital 15.289 22.665
(=) Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades de 
financiamentos 15.289 22.665

Aumento/Redução no caixa e 
equivalentes no período 20 (213)

Caixa e equivalentes de caixa 
no inicio do exercício 1.688 1.901

Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercicio 1.708 1.688

Aumento/Redução no caixa e 
equivalentes no período 20 (213)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Históricos
Capital 
Social

Prejuízos 
Acumulados

Reservas 
Capital/Legal

Transações 
entre sócios Total

Saldo em março de 2022 200.342 (18.695) 2.000 (1.493) 182.154
Aumento de capital 22.665 – 22.665 – –
Prejuízo Líquido do Exercício – (14.719) – – (14.719)
Saldo em março de 2023 223.007 (33.414) 2.000 (1.493) 190.100
Aumento de capital 15.289 – 15.289
Prejuízo Líquido do Exercício – (12.738) – – (12.738)
Saldo em março de 2024 238.296 (46.152) 2.000 (1.493) 192.651

2024 2023
Receitas financeiras 95 236
Despesas financeiras (69) (95)
Resultado financeiro 26 141
Prejuízo antes dos impostos (12.716) (14.650)
Impostos correntes (22) (69)
Prejuízo líquido do exercicio (12.738) (14.719)
Prejuízo por ação (0) (0)

Luís Carlos Martins Ferreira
Administrador

Valfredo dos Santos
Contador CRC 1SP 238.506/O-8

Brasia III Properties Investimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 30.545.265/0001-36

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/03/2024
1 – Contexto Operacional: A empresa Brasia lll 
Properties Investimentos Imobiliários S.A, tem 
como objeto a aquisição e venda de imóveis, loca-
ção de imóveis próprios, incorporação de Imóveis 
e loteamentos de terrenos, exercício das atividades 
incidentais ou acessórias as anteriores, e participa-
ção em outras sociedades simples ou empresariais. 
Apresentação das Demonstrações e Práticas 
Contábeis: As Demonstrações financeiras da Com-

panhia foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira 
e os pronunciamentos tecnicos e as orientações e 
as interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC.

São Paulo, 25 de junho de 2024

Balanço Patrimonial em 31 de março de 2024 e 31 de março de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais – R$)

Ativo 31/03/2024 31/03/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 346 5.942
Impostos a recuperar 40 24
Total do ativo circulante 386 5.967
Não Circulante
Investimentos em controladas 136.553 131.576
Total do ativo não 
circulante 136.553 131.576

Total do Ativo 136.938 137.542

Passivo 31/03/2024 31/03/2023
Circulante
Fornecedores 5 4
Contas a pagar por parti-
cipação em investida – –

Impostos a recolher 5 14
Total do passivo circulante 10 18
Patrimônio Líquido
Capital 152.300 148.065
Reservas 2.000 2.000
Prejuízos acumulados (17.373) (12.541)
Total do patrimônio líquido 136.928 137.524
Total do Passivo 136.938 137.542Demonstração do Resultado – Para o Exercício 

de 12 meses findo em 31 de Março de 2024 e exer-
cício de 12 meses findo em 31 de Março de 2023

31/03/2024 31/03/2023
Lucro Bruto – –
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (4.760) (410)
Outras receitas operacio-
nais líquidas (399) –

Equivalência patrimonial 135 (200)
Prejuízo operacional antes 
do resultado financeiro (5.024) (610)

31/03/2024 31/03/2023
Receitas financeiras 310 301
Despesas financeiras (31) (1.569)
Resultado financeiro 279 (1.268)
Prejuízo antes dos 
impostos (4.745) (1.878)

Impostos correntes (87) (70)
Prejuízo líquido do 
exercicio (4.832) (1.948)

Prejuízo por ação (0,00) (0,00)
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Históricos
Capital 
Social

Prejuízos 
Acumulados

Reservas 
Capital/Legal Total

Saldo em março de 2022 111.001 (10.593) 2.000 102.408
Aumento de capital – – – 37.064
Prejuízo do exercício – (1.948) – (1.948)
Saldo em março de 2023 148.065 (12.541) 2.000 137.524
Aumento de capital – – – 4.235
Prejuízo do exercício – (4.832) – (4.832)
Saldo em março de 2024 152.300 (17.373) 2.000 136.928

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das 31.03.2024 31.03.2023
 atividades operacionais
Prejuízo do período (4.832) (1.948)
Ajustes para reconciliar o 
prejuízo líquido com o caixa

gerado pelas atividades 
operacionais:

Juros sobre contas a pagar – 1.406
Equivalência patrimonial em 
controladas e coligadas (141) 200

Encerramento de participa-
ção em controlada 415

Aumento (redução) do ativo e 
passivo operacionais:

Impostos a recuperar (16) (7)
Fornecedores 2 2
Impostos a recolher (9) 12
Pagamento de juros sobre 
contas a pagar – (1.406)

(=) Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (4.581) (1.741)

Fluxo de caixa das ativi-
dades de Investimentos

Pagamento por aquisição 
de coligadas – (24.408)

Redução de participação 
em controlada – 1.020

Adiantamento para futuro 
aumento de capital em 
coligadas (5.250) (6.510)

(=) Caixa líquido apli-
cado nas atividades de 
investimentos (5.250) (29.898)

Fluxo de caixa das ativi-
dades de financiamento

Aumento de capital 4.235 37.064
(=) Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento 4.235 37.064

Aumento/Redução no caixa e 
equivalentes no período (5.596) 5.425

Caixa e equivalentes de caixa no 
inicio do exercício 5.942 517

Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercicio 346 5.942

Aumento/Redução no caixa 
e equivalentes no período (5.596) 5.425Luís Carlos Martins Ferreira – Administrador I Valfredo dos Santos – Contador CRC 1SP 238.506/O-8

GCB Finance S.A.
CNPJ nº 49.090.873/0001-21

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstração do resultado Período de 18 de janeiro de 2023 (Constituição da Companhia) 
a 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em Reais)

31/12/2023
Custo dos serviços prestados (126.822)
Resultado bruto (126.822)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (158.424)
Despesas tributárias (941)

(159.365)
Resultado operacional (286.187)

31/12/2023
Receitas financeiras 41.177
Despesas financeiras (108.068)
Resultado financeiro (66.891)
(=) Resultado antes das 
provisões tributárias (353.078)
IRPJ e CSLL 2.936
Prejuízo do período (356.014)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em Reais)
Ativo 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 202.258
Empréstimos a receber 5.590.467
Impostos a Recuperar 685
Total do ativo circulante 5.793.410
Total do ativo 5.793.410
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2023
Passivo circulante
Fornecedores 11.534
Obrigações Tributárias 110.130
Total do passivo circulante 121.664

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2023
Passivo não circulante
Debêntures 5.927.760
Total do passivo não circulante 5.927.760
Patrimônio líquido 
(Passivo a descoberto)
Capital social 100.000
Prejuízos acumulados 356.014
Total do patrimônio líquido 
(Passivo a descoberto) 256.014
Total do passivo e patrimônio 
líquido (Passivo a descoberto) 5.793.410

Diretor: Paulo Humberto Sapio Morais 
Fábio Rodrigo Muralo - Contador - CRC 1SP-212.827/O-0 

Contador: Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-031.269/O-1

Novo Bairro S.A.
CNPJ/ME nº 54.727.204/0001-58 NIRE 35.300.635.922

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ricardo Maziero de Oliveira, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 14.937.161 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 052.947.348-85, domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre 2, 2º andar, Cidade Jardim, CEP 
05676-120, na qualidade membro do Conselho de Administração da Novo Bairro S.A. (“Companhia”), com 
fundamento no Capítulo III, da Cláusula Sexta do Estatuto Social da Companhia e nos termos do artigo 124, 
parágrafo 1º, inciso I da Lei das S.A.s, convoca os Srs. Acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, a realizar-se na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Magalhães de Castro, 
nº 4.800, Torre 2, 2º andar, sala 94, Cidade Jardim, CEP 05676-120, no dia 11 de Julho de 2024, às 15:00 
horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Orçamento de 2024; (ii) Elaboração de Plano de 
Negócios; e (iii) Definições de Estratégia do negócio. São Paulo/SP, 02 de Julho de 2024. Ricardo Maziero 
de Oliveira, Novo Bairro S.A. (03, 04 e 05/07/2024)
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Negócios

Banco BV se reinventa para liderar o 
cenário de inovação no Brasil

Desde sua fundação 
há quase quatro 
décadas, o Banco 

BV se consolidou como um 
dos principais players no fi-
nanciamento de veículos no 
Brasil. No entanto, foi a partir 
de 2017 que a instituição ini-
ciou uma transformação sig-
nificativa para se posicionar 
como líder em inovação no 
mercado financeiro. Esse mo-
vimento estratégico começou 
com a criação do BVx, um 
ecossistema dedicado à ino-
vação e startups.

Há seis anos, fintech 
Neon enfrentou um desafio: o 
Banco Neon, banco conven-
cional, teve as operações en-
cerradas pelo Banco Central 
por “violações graves”, o que 
comprometeu as operações da 
Neon Pagamentos. Em tempo 
recorde, a fintech e o Banco 
Votorantim firmaram uma 

parceria que permitiu que o 
Neon retomasse as operações 
sem ônus aos correntistas e 
se tornasse em pouco tempo 
uma das maiores fintechs do 
Brasil. A partir dali, o banco 
percebeu que havia espaço 
para apoiar startups e inovar 
no setor financeiro brasileiro.

Ricardo Sanfelice, Chief 
Customer, Products & In-
novation Officer do Banco, 
conta que a primeira incur-
são do BV no universo da 
inovação ocorreu de manei-
ra quase acidental, quando 
surgiu a oportunidade de 
criar o Banking as a Service 
(BaaS) após a crise do Neon. 
A partir desse ponto, o BV 
estruturou o BVx, um ecos-
sistema que concentra todas 
as iniciativas de inovação e 
parcerias digitais do banco, 
focando em um processo de 
aculturamento interno que 

permitiu aos colaboradores 
entenderem e se integrarem 
ao ecossistema de startups.

“A tendência de uma or-
ganização que está se trans-
formando é voltar para o 
status quo. Por isso, dedi-
camos um esforço signifi-
cativo para mudar a cultura 
interna,” destaca Sanfelice. 
Parte desse esforço envolveu 
a redução drástica do tempo 
necessário para fechar con-
tratos com startups, de 200 
dias para apenas 15. Além 
disso, o BV passou a adotar 
uma relação multifacetada 
com as startups: como for-
necedores, oferecendo pro-
dutos e serviços inovadores 
aos clientes, e como investi-
dor, com 11 startups investi-
das até o momento, mais de 
250 startups conectadas e 40 
contratos ativos com startups.

Startupi

A fintech Tivita, 
dedicada a au-
tomatizar pro-

cessos financeiros em clíni-
cas e consultórios médicos, 
anunciou hoje a conclusão de 
uma rodada de investimentos 
no valor de R$ 32 milhões. 
Liderada pelo FinTech Col-
lective de Nova York, a roda-
da contou com a participação 
de K50 Ventures, MAYA Ca-
pital, SSV e investidores-anjo 
renomados, incluindo Cesar 
Carvalho (Wellhub), Tiago 
Dalvi (Olist), Parker Trea-
cy (Cobli) e Renato Velloso 
(Odontoprev). 

A Tivita surgiu com a 
missão de reduzir até 90% 
das tarefas manuais nas roti-
nas financeiras das clínicas, 
proporcionando maior efici-
ência e redução de custos. A 
plataforma da startup permi-
te que profissionais de saú-
de monitorem faturamento e 
produtividade em tempo real, 
transformando tarefas que 
antes levavam 20 minutos 
por paciente em processos de 

apenas 20 segundos. Desde 
o pré-lançamento em janeiro 
de 2024, a Tivita já processou 
mais de R$ 5 milhões em pa-
gamentos. 

Com os recursos levan-
tados, a empresa planeja ex-
pandir suas operações 20 ve-
zes nos próximos dois anos, 
focando em desenvolver 
tecnologias que automati-
zem ainda mais os processos 
manuais, incluindo repasses 
para prestadores de serviços 
e faturamento para planos de 
saúde.  

“Na FinTech Collective, 
vemos que a Tivita é capaz de 
reimaginar a gestão financei-
ra na saúde em toda a Amé-
rica Latina. Este é o maior 
investimento feito pelo fundo 
no Brasil desde sua origem. A 
Tivita incorpora o potencial 
do ecossistema de fintechs 
brasileiro, onde vemos talen-
to e infraestrutura que não 
ficam atrás de nenhum ou-
tro lugar no mundo”,  afirma 
Carlos Alonso-Torras, sócio 
da FinTech Collective.    Startupi

Tivita levanta R$ 32 
milhões para transformar 
a gestão financeira de 
clínicas

Oracle tem papel 
pioneiro na transformação 
de setores por meio de IA

A inteligência ar-
tificial (IA) está 
revolucionando 

o mercado de trabalho e acele-
rando a digitalização das em-
presas ao otimizar processos 
e criar novas oportunidades 
de negócio. Em meio a essa 
transformação, a Oracle tem 
se destacado como um player 
fundamental, oferecendo so-
luções inovadoras que não só 
incorporam IA, mas também 
ajudam empresas a se adapta-
rem rapidamente a essa nova 
era digital. 

Isso porque a estratégia 
da Oracle é dividida em três 
camadas principais: SaaS 
(Software as a Service), pla-
taforma e infraestrutura.

Desde 2016, a Oracle in-
corpora inteligência artificial 
em suas aplicações SaaS. 
Recentemente, a empresa 

avançou para integrar IA ge-
nerativa, utilizando tecnolo-
gias que permitem melhorar 
a performance dos dados dos 
clientes. Isso facilita a aplica-
ção prática e personalizada da 
IA nos negócios.

A Oracle oferece tam-
bém uma plataforma robusta 
com funcionalidades como 
reconhecimento de texto e 
imagem, além de assistentes 
digitais. “Temos uma tec-
nologia que faz o match dos 
dados dos clientes para ganho 
de performance”, destaca Le-
andro Vieira, VP para empre-
sas High Tech da Oracle para 
América Latina. “Empresas 
podem usar esses serviços 
para desenvolver soluções 
específicas ou consumir APIs 
para integrar IA em seus sis-
temas existentes. A flexibili-
dade da plataforma permite 

que os clientes treinem mo-
delos com informações pú-
blicas e os adaptem para usos 
específicos”, diz.

E, com a parceria es-
tabelecida com a NVIDIA 
entre 2022 e 2023, a Oracle 
reforçou sua capacidade de 
fornecer uma infraestru-
tura potente para suportar 
aplicações avançadas de IA 
e, junto com isso, aproxi-
mar os times de engenharia.

“Antigamente, nos anos 
90, a gente tinha o malote e 
o fax, que hoje não existem 
mais. Quando a internet sur-
giu, ninguém sabia exatamen-
te qual seria a aplicabilidade 
dela”, afirma Vieira. Segundo 
ele, a verdadeira revolução 
não está na tecnologia em si, 
mas na aplicabilidade que se 
dá a ela.

Startupi
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